
TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL –
CAMPUS IBIRUBÁ

Processo Administrativo n. 23366.000584/2023-74

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de Gêneros Alimentícios para o campus Ibirubá, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I
T
E
M

ESPECIFICAÇÃO CATMAT PDM DESCRIÇÃ
O PDM

UNIDADE
DE

MEDIDA

QTD VALOR
UNITÁRI

O

VALOR
TOTAL

1 Amido de milho, tradicional,
aplicação mingau. Pacotes de
500g ou 1kg. O produto deve
estar no terço inicial de sua
validade.

459077 19696 Amido Kg 06

2 Biscoito doce, tipo rosquinha
sabor chocolate. Ingredientes:
Farinha de trigo enriquecida
com ferro e ácido fólico, açúcar,
amido, gordura vegetal, açúcar
invertido, cacau em pó, sal,
corante caramelo III, fermentos
químicos: bicarbonato de
amônio e bicarbonato de sódio,
emulsificante lecitina de soja,
aromatizantes. Deve apresentar
cor, cheiro, sabor, textura e
aparências agradáveis e
características do produto, em
excelente estado de
conservação, com as
rosquinhas íntegras. Pacote de
no mínimo 330g. O produto
deve estar no terço inicial de
sua validade.

460241 883 Biscoito Unidade 220

3 Biscoito salgado, água e sal,
sem gordura trans. Pacotes
com 400 gramas, c/ 3
embalagens individuais. O
produto deve estar no terço
inicial de sua validade.

217129 883 Biscoito Unidade 140
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4 Bolacha Maria, natural e
chocolate. Pacotes com 400
gramas, c/ 3 embalagens
individuais. O produto deve
estar no terço inicial de sua
validade.

232144 883 Biscoito Unidade 140

5 Café, apresentação granulado,
tipo tradicional, características
adicionais: solúvel, 100% café.
Embalagem frasco de vidro
contendo 160g. O produto deve
estar no terço inicial de sua
validade.

463568 19766 Café Unidade 12

6 Farinha de trigo especial, tipo 1.
Enriquecido com ferro e ácido
fólico (vit. B9), com 1,6g de
fibras para cada 50 g de farinha
de trigo. Pacote de 5kg. O
produto deve estar no terço
inicial de sua validade.

460263 19720 Farinha
de Trigo

Unidade 20

7  Iogurte, natural, com polpa de
fruta. Exemplos de sabores:
morango, coco. O produto deve
conter as seguintes
informações na embalagem:
número de registro no
Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, selo
do serviço de inspeção Federal,
Estadual e/ou Municipal (SIF,
SIE e/ou SIM), lista de
ingredientes, informação
nutricional, data de fabricação,
de validade e lote, além de
instruções de conservação.
Embalagem de 180g. Deve
apresentar cor, cheiro, sabor,
textura e aparência agradável e
característico do produto em
excelente estado de
conservação. Prazo de validade
mínimo de 30 dias a partir da
entrega do produto. Serão
aceitas variações de peso entre

446704 19588 Iogurte
Natural

Unidade 1080
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170g e 200g desde que o valor
não seja superior ao preço de
referência. Embalagem tipo
garrafinha. O produto deve ser
transportado refrigerado, com
controle de temperatura,
conforme legislação vigente.

8 Leite em pó integral
instantâneo, enriquecido com
vitaminas e minerais. O produto
deverá ser de boa solubilidade,
sem soro de leite. Em
embalagem primária de filme de
poliéster metalizado, resistente,
atóxico, hermeticamente selado
pesando 1 kg, contendo data de
fabricação na entrega não
superior a 30 dias e prazo de
validade de 12 meses.

446019 8755 Leite em
pó

Kg 20

9 Queijo ralado, tipo parmesão,
não congelado. O produto deve
conter as seguintes
informações na embalagem:
número de registro no
Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, selo
do serviço de inspeção Federal,
Estadual e/ou Municipal (SIF,
SIE e/ou SIM), lista de
ingredientes, informação
nutricional, data de fabricação,
de validade e lote, além de
instruções de conservação.
Deve apresentar cor, cheiro,
sabor, textura e aparência
agradável e característico do
produto em excelente estado de
conservação. Embalagem:
pacotes de 500g. O produto
deve estar no terço inicial de
sua validade.

446648 11534 Embalag
em de
500g

Unidade 12

1
0

 Suco natural (feito com 100%
fruta natural), sabor uva, sem
adição de água, de açúcar, de
conservantes ou de aditivos

438786 948 Suco Unidade 1272
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químicos. Embalagem contendo
200mL, tipo cartonada,
contendo um canudo protegido
por plástico. A embalagem deve
conter as seguintes
informações: nome do produto,
peso, lote, data de fabricação e
de validade, ingredientes e
informação nutricional.

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.
1.3 O custo total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos unitários apostos na tabela
acima.
1.4 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste termo de referência e a
descrição do objeto constante no SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá,
sempre, a descrição deste Termo de Referência.
1.5 A presente contratação será realizada por intermédio de um processo de dispensa de licitação sem
utilização do sistema de disputa da dispensa eletrônica. Justifica-se a não utilização tendo em vista o
histórico das empresas participantes em contratações anteriores (conforme justificativa detalhada no item 2
deste documento).
1.6 Em virtude da localização das unidades do IFRS e dos cronogramas de entrega, faz com que as
empresas propõem condições que não conseguem cumprir ao longo da vigência contratual por não serem
locais.
1.7 A modalidade de pregão eletrônico estimula a participação de empresas de todo o estado/país e
estas, ao entrarem na disputa, muitas vezes analisam apenas os valores finais previstos, desconsiderando
fatores locais como citamos acima.
1.8 A opção pela alteração da metodologia para a seleção do fornecedor de pregão eletrônico, como
vínhamos fazendo, para dispensa de licitação e a não realização do formato eletrônico visa a contratação de
fornecedores locais, habituados às condições e custos da região, que poderão atender as demandas e
necessidades do IFRS Campus Ibirubá. A utilização da dispensa eletrônica poderia implicar na falta de
interessados ou na contratação de uma empresa que tem sede em um outro ente da federação, ocorrendo
novamente problemas no decorrer das entregas.
1.9 A Administração entende que a Dispensa Eletrônica é a regra, mas não se constitui uma
obrigatoriedade, notadamente pelo fato de que o art. 75, §3º, da Lei 14.133/2021 afirma que a Dispensa
Eletrônica será feita preferencialmente.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico do Documento de Formalização de Demanda, e neste Termo de Referência.
2.2 Justifica-se este processo de compra para atender a oferta de merenda escolar, em atendimento ao
PNAE, do IFRS - Campus Ibirubá para o período letivo de novembro de 2023 a abril de 2024, sendo 254
alunos do ensino médio integrado ao técnico e 78 alunos ativos do técnico subsequente.
Os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8 foram demandados neste processo, pois o fornecedor destes itens no PE nº
50/2022 não cumpriu com a entrega do empenho emitido, sendo aberto processo de penalização. Quanto
ao item 10, este está licitado no PE nº 18/2023, contudo o fornecedor está impedido de licitar e contratar. Já
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o item 7 e o item 9 foram demandados no PE nº 18/2023 e PE nº 50/2022, respectivamente, resultando em
itens cancelados.
Diante destes fatos, a Instituição necessita realizar a contratação destes itens para atender a produção e o
cumprimento do cardápio da merenda escolar.
2.3 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico – item 1.1
do Termo de Referência.
3.2 A presente contratação, por se tratar de uma dispensa de licitação tradicional fundamentada no
inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, não terá Estudo Técnico Preliminar.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Possíveis Impactos Ambientais: Será adotado neste procedimento licitatório, práticas e/ou
critérios de sustentabilidade economicamente viáveis, conforme dispõe da Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 01 /2010, quanto do TCU, Ac. 2380/2012 – 2ª Câmara e Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

4.1.1.1 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal,
estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal;

4.1.1.2 Produto de origem animal (como carnes, ovos, leite, queijo, iogurte, doce de leite...), a
documentação comprobatória de Serviço de Inspeção Sanitária, podendo ser municipal (SIM), estadual
(SIE) ou federal (SIF) ou registrado pelos serviços de inspeção que aderiram ao Sistema Unificado de
Atenção à Sanidade Agropecuária por meio do Sistema Brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem
Animal (SISBI/POA);

4.1.1.3 Produto de origem vegetal processado (como farinhas, pães, bolachas, biscoitos, bolo,
cuca...), o Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento do estabelecimento;

4.1.1.4 Produto qualificado como Sustentável ou Orgânico, a documentação comprobatória da
respectiva certificação de produção orgânica ou selo de sustentabilidade;

4.1.1.5 Para o suco, a documentação comprobatória de que o estabelecimento e a bebida possuem
registro no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Subcontratação
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1 O prazo de entrega dos bens é de 15 dias, contados da solicitação a área requisitante, em remessa
única / parcelada, nos seguintes prazos e condições:

Página 5 | 12
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Agosto de 2023
Termo de Referência Aquisições – Contratação Direta
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


TERMO DE REFERÊNCIA-AQUISIÇÕES – CONTRATAÇÃO DIRETA

CRONOGRAMA DE ENTREGA

Item Descrição
Resumida Qtdd Unidade Frequência de

entrega
2023 2024

NOVEMBRO FEVEREIRO ABRIL
1 Amido de milho 6 Kg Única entrega 6

2 Biscoito rosquinha sabor
chocolate 220 unidade 2 entregas 100 120

3 Biscoito salgado, água e
sal 140 unidade 2 entregas 60 80

4 Bolacha Maria, natural e
chocolate 140 unidade 2 entregas 60 80

5 Café solúvel instantâneo 12 unidade Única entrega 12
6 Farinha de trigo 20 unidade 2 entregas 10 10
7 Iogurte 180g 1080 unidade Bimestral 360 360 360

8 Leite em pó integral
instantâneo 20 Kg Única entrega 20

9 Queijo ralado parmesão
500g 12 unidade Única entrega 12

10 Suco 200mL 1272 unidade 2 entregas 552 720

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os produtos deverão ser entregues no seguinte endereço: IFRS - Campus Ibirubá, Rua Nelsi Ribas
Fritsch, 1111. Bairro Esperança, Ibirubá/RS. CEP: 98200-000, mediante agendamento do fornecedor junto
ao Setor de Almoxarifado e ou Requisitante, através dos telefones: (54) 3324-8136 e ou (54) 3324-8155 e
deverá observar o horário para entrega: das 08:30h às 11:30h e das 13:30h às 16:30h, em dias úteis, de
segunda a sexta-feira, conforme Cronograma de Entrega.
5.4 A entrega e o descarregamento dos produtos são de responsabilidade da licitante vencedora.
5.5 Os gêneros alimentícios a serem entregues poderão ser substituídos pelo fornecedor contratado
quando necessário, desde que em comum acordo com a Entidade Executora (EEx) e que os produtos
substitutos constem neste Termo de Referência e sejam nutricionalmente correlatos e que a substituição
seja atesta Responsável Técnico, conforme Artigo 33 da Resolução CD/FNDE nº 06/2020.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.6 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O Termo de Referência deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
6.2 O contrato entre a administração e a empresa contratada será substituído pela Nota de Empenho,
tendo em vista que o valor da contratação em questão enquadra-se no Inciso II do Art 75 da Lei
14.133/2021.
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6.3 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.4 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento
7.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo requisitante, para efeito de posterior verificação de
sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.
7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 04 (quatro) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 02
(dois) dias úteis.
7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.10 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.11 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.11.1 o prazo de validade;
7.11.2 a data da emissão;
7.11.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.11.4 o período respectivo de execução do contrato;
7.11.5 o valor a pagar; e
7.11.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;
7.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021. para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar
possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.15 Constatando-se, junto ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021., a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.17 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.19 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.
7.20 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.21 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pelo contratado.
7.22 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.23 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.24 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
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regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito
7.25 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,
conforme as regras deste presente tópico.

7.25.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
7.26 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar
e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8
DE JULHO DE 2020 e Anexos)
7.29 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação,
com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da
proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

Forma de fornecimento
8.2 O fornecimento do objeto será de acordo com o Cronograma de Entrega , detalhado no item 5.1.

Exigências de habilitação
8.3 Previamente à celebração do contrato ou instrumento de cobrança equivalente, a Administração
verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
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responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
8.10 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica
8.14 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.15 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
8.16 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.17 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.18 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
8.19 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.20 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz
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8.21 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.22 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos
termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
8.23 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.24 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.25 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
8.26 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
8.27 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.28 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.29 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.30 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.31 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.32 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.33 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.34 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.34.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
8.34.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
8.34.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;
8.34.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
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8.34.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato; e
8.34.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;
8.34.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo total da contratação é de R$... (por extenso), conforme custos unitários apostos na tabela
acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: [...];
II) Fonte de Recursos: [...];
III) Programa de Trabalho: [...];
IV) Elemento de Despesa: [...];
V) Plano Interno: [...];

11. RESPONSÁVEIS

Município de Ibirubá, 02 de outubro de 2023.

________________________
Tássia Michele Schwantes
Gestão Merenda Escolar
Portaria nº 155/2016

________________________
Sandra Rejane Zorzo Peringer
Diretora Geral e Ordenadora de Despesas
Portaria nº 154/2020
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